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Justica Militar devejulgar violéncia doméstica entre policiais

Compete a Justica Militar julgar caso de violéncia doméstica praticada por policial militar contraa
mulher também policial militar, independente de estarem ou ndo em servico. Com esse entendimento, a
22 Camarado Tribunal de Justica Militar de S&o Paulo negou recurso do Ministério Pablico estadual que
pedia para o caso ser julgado pela justica comum.

Reproducéo _

Reproducaon| esmo que ameaga ocorra fora de lugar sujeito & administracdo militar, é
competéncia da Justica Militar julgar o caso

No acdrddo da ultima quinta-feira (7/2), o relator, Clovis Santinon, considerou que as medidas
protetivas adotadas pela Justica Comum em favor da vitima "néo retira a competéncia da Justica Militar
para 0 processamento e julgamento do caso”. O inquérito foi instaurado para apurar o crime deinjaria

e ameaca de morte praticada por um policial militar da ativa ap0s sua esposa, também militar, anunciar a
intencdo de pedir o divorcio.

"O fato de ser o crime militar e/ou a competéncia para processar e julgar este caso sgja da Justica Militar
em nada prejudica ou nulifica aguelas, que continuam vélidas e, esperasse, produzindo o resultado
prético de salvaguardar a vitima de novas ofensivas do agente. O que ocorrera, a partir de agora, é que
tais medidas — inclusive uma eventual decretacdo de prisdo preventiva— estaréo a cargo e competéncia
do magistrado desta Justica Militar”, disse Santinon.

No recurso, a promotoria de justica alegou que, uma vez que os fatos ocorreram em ambiente doméstico,
a acao seria de competéncia da justica comum. O MP apontou que a ameaga ocorreu "fora de lugar

sujeito a administracdo militar e os envolvidos (agente e vitima) ‘ndo estavam em servico na ocasiao’".

O relator, porém, afirmou que desde que o Codigo Penal Militar entrou em vigor todos 0s casos como
esse sempre foram de competéncia militar. Disse também que aedicdo daLe 13.491/2017 ampliou as
competéncias da Justica Militar, definindo no inciso Il do artigo 9° que séo considerados crimes
militares todos aquel es praticados por "militar em situacéo de atividade ou assemel hado, contra militar
na mesma situagao ou assemelhado”.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 13/02/2019


/2017-out-16/lei-autoriza-justica-militar-julgar-morte-civil-sancionada

g CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Santinon frisou em seu voto que a Lel Maria da Penha (11.406/2006) foi muito bem-vinda e "néo cria
‘crimes contra a mulher’, mas sim ‘ mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contraa

mulher™.

Clique aqui paraler o acordéo.
Recur so: 0003140-04.2018.9.26.0010
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